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Alteridade da morte na perspecƟ va de Emmanuel 
Levinas
Carlos Frederico de Almeida Rodrigues ¹

Resumo 
Abordando o coƟ diano afastamento da morte nos hospitais, nos quais deveria se fazer mais presente, este 
trabalho discute a morte não como algo indigno que se abate sobre o ser humano, mas como caminho capaz 
de conferir signifi cado à existência. A análise refl ete acerca da alteridade da morte, incitando a pensá-la como 
coisa natural e indagando qual o moƟ vo de ter se tornado a inimiga das profi ssões médica e de saúde. A 
análise baseia-se na teoria de Levinas, sobretudo na ideia de dignidade humana. Conclui que a dignidade não 
se perderia após a desconstrução do controle ontológico da vida, ou seja, da vida submeƟ da ao controle da 
racionalidade, do ser humano idenƟ fi cado com a razão; ao contrário, permiƟ ria nova forma de abordá-la e a 
seu senƟ do, além da racionalidade instrumental, o que pode abrir espaço para uma perspecƟ va mais humana 
do fenômeno da morte.
Palavras-chave: Medicina. Morte. Filosofi a.

Resumen
La alteridad de la muerte desde la perspecƟ va de Emmanuel Levinas 
Si la muerte es algo natural, ¿por qué se convirƟ ó en el enemigo de la profesión médica y la asistencia sanita-
ria en general? El arơ culo aborda la cuesƟ ón de la eliminación de la muerte de nuestra vida coƟ diana, donde 
debería hacerse más presente: en los hospitales, este trabajo discute la muerte no como algo indigno que 
se abate sobre el ser humano, sino como un camino capaz de darle signifi cado a la existencia. El análisis se 
basa en la teoría de Levinas, sobre todo los análisis sobre la dignidad humana. Concluye que la dignidad no se 
perdería después de perder el control ontológico de la vida lo que, contrariamente, permite una nueva forma 
de abordarla y a su senƟ do, más allá de la racionalidad instrumental, lo que puede dar lugar a una perspecƟ va 
más humana del fenómeno de la muerte.
Palabras-clave: Medicina. Muerte. Filosofi a.

Abstract 
Alterity of death under the perspecƟ ve of Emmanuel Levinas 
If death is something natural, why did it become the enemy of medical and healthcare professionals in ge-
neral? The arƟ cle addresses the issue of removing death of our daily lives, especially where it occurs the 
most: in hospitals. We approach death not as something unworthy for human beings, but as a possible path 
that can give a deeper signifi cance to men. We approach the otherness of death from the perspecƟ ve of the 
Lithuanian philosopher Levinas, a contemporary author, who has provided numerous contribuƟ ons to the 
discussion, especially the relevant analysis on human dignity. It concludes that dignity would not be lost aŌ er 
the misconstrucƟ on of the ontological control of life; that is to say, it would instead enable a new way of ap-
proaching life and its meaning, going beyond instrumental raƟ onality and making room for a more humane 
approach of the death phenomena.
Key words: Medicine. Death. Philosophy.
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O presente trabalho é fruto de constante e 
crescente inquietação ao longo do exercício da pro-
fi ssão médica. O próprio ơ tulo, contraditório, ao 
menos sob o ponto de vista da moderna medicina, 
ao defender a uƟ lização da morte com senƟ do posi-
Ɵ vo, como experiência humana mais profunda, fru-
to desse desassossego com a nossa “inimiga”, exa-
cerbada nas longas noites de plantão passadas em 
luta contra algo que nossa sociedade e os próprios 
profi ssionais de saúde preferem ignorar: a fi nitude.

Ao longo do texto, desenvolve-se um trabalho 
de expurgação pessoal enquanto, ao aprofundar-me 
no pensamento levinasiano, debato-me com anos 
de formação acadêmica, organizada racional-on-
tologicamente 1, bem distante do pensamento do 
fi lósofo lituano. Pode-se perceber o digladiar, a ten-
taƟ va de libertar-me da armadura do tecnicismo, da 
medicina bélica, da fi losofi a voltada para o domínio 
racional do ser humano e do corpo humano, quan-
do todo o saber se encontra sempre no interior de 
uma consciência que não cessa de se idenƟ fi car sem 
ter de recorrer, para tal, a nenhum signo disƟ nƟ vo, 
e é Eu: o próprio. O saber, neste caso, é uma relação 
do Próprio com o Outro, em que o Outro se reduz 
ao Próprio e se despoja de sua alteridade, isto é, o 
pensamento se refere ao outro, mas onde o outro 
já não é mais o outro enquanto tal, onde ele é já o 
próprio, já meu 2. E, contra o pensamento de Levi-
nas, que se abre à possibilidade de valorização da 
relação médico-paciente como relação ao outro, de 
devoção ao outro, e não uma relação de domínio. 
Relação éƟ ca que se reforça exatamente quando a 
medicina tradicional, e toda a sociedade, emude-
cem diante da morte.

A morte como defi nição de caminhos: a fi loso-
fi a da alteridade e o morrer

O afastamento da morte é gritante, sobretudo 
nos hospitais, onde deveríamos estar preparados, 
ou ao menos esperando, para seu enfrentamento. 
O problema é o enganar-se caso essa fuga diante da 
morte fosse atribuída à indiferença em relação aos 
mortos. O contrário é que é verdadeiro e torna cada 
vez mais diİ cil lidar com esse momento.

De fato, podemos divisar dois estratagemas 
culturais para lidar com a morte 3: o primeiro advém 
do fato de que os seres humanos, incapazes de elimi-
nar a morte ou curar sempre, tentam ser felizes não 
pensando mais nela. Expulsamos a refl exão sobre 
a morte com as aƟ vidades do coƟ diano, sobretudo 
as que consomem a atenção e não deixam pensar 

sobre as fuƟ lidades existenciais ante a fi nitude. Nas 
palavras do escritor Robert Louis Stevenson, viajar 
com esperança é melhor do que chegar. A morte é 
então rechaçada para longe da visão, o que, na opi-
nião de Max Scheler, é a ilusão negaƟ va do Ɵ po mo-
derno de consciência 4 e que a rebaixa à condição 
de catástrofe deplorável. O segundo é o fato de que 
vivemos um dia após o outro, até que, subitamente, 
não há o próximo. O que nos leva a outro Ɵ po de 
enfrentamento da morte: a abordagem calculista, 
o acúmulo desenfreado de bens e o culto do novo 
e do progresso. Assim, a eternidade, que desde os 
primórdios da humanidade afi gurava-se como guia/
companhia do humano, separa-se deste no meio da 
jornada. Passamos, então, a percorrer a estrada que 
leva da infância à senilidade sem termos noção do 
seu senƟ do e confi ança no objeƟ vo de tudo isto 3.

Recalcamos a morte e, segundo Áries 5 citan-
do Gorer, o recalque da dor, a interdição de sua ma-
nifestação pública e a obrigação de sofrer só e às 
escondidas agravam o trauma, transformando o ad-
vento em algo insuportável. Esta aƟ tude de recalque 
da dor da perda foi imediatamente combaƟ da pelos 
psicólogos no próprio momento do seu surgimento. 
E é notável que a sociedade, mesmo com as adver-
tências de pensadores como Freud e Karl Abraham, 
que demonstraram a diferença entre luto e melan-
colia, tenha manƟ do o interdito da morte de manei-
ra tão intensa 6, coisa que não ocorreu com relação 
a outro grande interdito humano: o sexo  – que pas-
sou a ser discuƟ do cada vez mais abertamente. Go-
rer afi rma, inclusive, que a morte alçou a condição 
de grande tabu no século XX, com a diminuição dos 
interditos ao sexo.

Devido a esse processo, a morte não pode 
ser francamente discuƟ da, nem mesmo no am-
biente que escolhemos para que ela ocorra. Glaser 
e Strauss 5 estudaram, em seis hospitais estaduni-
denses, como reagia, diante da morte, o grupo in-
terdependente consƟ tuído do doente, da família e 
da equipe médica. Perguntas sobre o que acontece 
quando se sabe que o doente está próximo do fi m: 
a família deveria ser adverƟ da? O próprio doente? 
Quando? Qual o tempo de uma vida manƟ da arƟ -
fi cialmente? Quando se permiƟ rá ao moribundo 
morrer?

Essas e outras questões se colocam para as 
famílias e equipe médica, sobretudo no espaço hos-
pitalar, onde há o surgimento desse novo poder – o 
médico. O hospital tornou-se o lugar da morte mo-
derna. Segundo Ariès, Glaser e Strauss descobriram 
que o ideal de morte contemporâneo está longe das 
pompas teatrais românƟ cas. A morte assépƟ ca na 
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esfera pública caracteriza o modelo que forma o es-
Ɵ lo aceitável de morrer na atualidade 5.

A equipe médica atrasa ao máximo possível o 
momento de avisar à família e ao paciente seu prog-
nósƟ co, por medo de ser engajada numa cadeia de 
reações senƟ mentais que a faria perder, junto com 
o doente e a família, o autocontrole. Ousar falar da 
morte é promover uma situação excepcional, além 
do coƟ diano, sempre dramáƟ ca, sempre além de 
nosso domínio: algo incapaz de encaixar-se na racio-
nalidade.

Segundo Ariès 5, no passado a morte deveria 
ser horrenda para poder provocar medo, já que fa-
zia parte do coƟ diano; hoje, bastaria anunciá-la para 
provocar tensão emocional incompaơ vel com a re-
gularidade da vida diária. As crises de desespero, lá-
grimas e manifestações exaltadas ameaçam pertur-
bar a serenidade e a ordem do hospital – que deve 
funcionar perfeitamente, ser uma estrutura imacu-
lada, uma fábrica higienizada sempre voltada para 
a produção e restabelecimento de seres humanos/
peças para a máquina do sistema. 

No fundo, segundo Ariès 5, importa menos se o 
doente saiba ou não de sua morte, mas sim que seja 
elegante e discreto, comportando-se para preservar 
o funcionamento de todos, melhorar a qualidade 
da vida dos envolvidos, lubrifi car as engrenagens 
do funcionamento automáƟ co da vida e reƟ rar do 
moribundo o direito à própria morte. Impressiona o 
exemplo uƟ lizado por Adorno e Horkheimer 7 sobre 
o funeral de primeira classe propiciado ao belo ca-
dáver em uma funeral home estadunidense, em que 
a neta da morta exclama que tudo estava perfeito: a 
pity that daddy lost control.

É claro que deveria interessar à medicina e à 
sociedade melhorar a qualidade da morte, como 
também se pretende em relação à qualidade de 
vida, o que, por diversas razões, ainda encontra sé-
rias resistências. Uma das possibilidades de avançar 
nessa área seria a medicina paliaƟ va, que poderia 
uƟ lizar o pensamento levinasiano para fazer a insta-
lação de uma relação, impossível de ser objeƟ vada, 
com a alteridade da morte, escapando do extremo 
de arduamente buscar rechaçá-la ao esquecimen-
to: A morte é o primeiro modelo de alteridade, de 
exterioridade absoluta, e se consƟ tui na fronteira 
exógena do Eu totalitário, limite da fi losofi a e do 
pensamento, primeiro e defi niƟ vo limite de toda to-
talidade fáƟ ca 8.

A única consciência da morte no tempo eco-
nômico é a do seu adiamento, sendo possível até 
mesmo esquecê-la completamente e agir como 

ser-sem-morte: É o ponto onde o defi niƟ vo de um 
acontecimento se produz como não defi niƟ vo 9. O 
pensamento de Levinas nos ajuda a encontrar no-
vas metáforas para expressar a função social da 
medicina e seus fundamentos éƟ cos no momento 
de enfrentar a morte, considerando três conceitos 
básicos: a responsabilidade intransferível frente ao 
outro (responsabilidade sem escapatória); a defe-
rência respeitosa (paciência e compaixão); e o para-
doxo da vulnerabilidade como expressão da dignida-
de humana (o rosto).

A responsabilidade sem escapatória

A responsabilidade sem escapatória pode de-
fi nir o fundamento éƟ co para a medicina paliaƟ va, à 
medida que obriga a manter a atenção, a presença e 
a busca de meios para melhorar a qualidade de vida, 
apesar do prognósƟ co de vida limitado no tempo 
[Levinas fala de desƟ nação ao outro]. O ato de per-
der a batalha terapêuƟ ca não termina com a respon-
sabilidade médica, podendo-se aqui aludir a outro 
conceito caro para o autor, em citação à Fábio Cia-
ramelli 8, a indiscrição do dito e o dizer do indizível. 

Em analogia livre, considera-se o anúncio do 
prognósƟ co com o dito, sempre já dito, que refere 
os termos e os senƟ dos dos verbos e condena o pa-
ciente à sua doença. O prognósƟ co, caracterizado 
como dito, signifi ca realizar uma idenƟ fi cação e con-
denação à doença: o paciente transforma-se na doen-
ça. Olvidamos que o mundo não é, ele está sendo, 
portanto o diagnósƟ co não pode ser veredicto ou 
sentença 8. O veredicto pronunciado absolutamente 
detém a linguagem e o tempo, tudo se transforma-
ria na totalidade realizada 10. 

Porém, existe mais do que o prognósƟ co dito, 
existe o que fi cou por dizer, a linguagem do infi nito, 
na qual cabem as palavras nunca ditas e que podem 
ser expressas por meio da responsabilidade que 
não se fi nda na função de curar e sanar. Quando 
o poder técnico da medicina aƟ nge seus limites, a 
responsabilidade sem escapatória da equipe de saú-
de segue enquanto função de cuidar. A relação do 
dizer localizar-se-ia na subjeƟ vidade do sujeito, em 
sua vulnerabilidade e passividade: a subjeƟ vidade 
do sujeito, é a vulnerabilidade, exposição à afecção, 
sensibilidade, passividade mais passiva que toda 
passividade, tempo, irrecuperável dia-cronia. [tra-
dução livre do autor do original: La subjecƟ vité du 
sujet, c’est la vulnerabilité, exposiƟ on à l’aff ecƟ on, 
sensibilité, passivité plus passive que toute passivité, 
temps, irrécupérrable dia-chronie in-assemblable 
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de la paƟ ence, exposiƟ on toujours a exposer, expo-
siƟ on a exprimer et ainsi a Dire, et ainsi à Donner 
11]. A própria relação do dizer seria irreduơ vel, por 
estabelecer-se, de fato, com o outro homem, o qual 
escapa ao meu olhar e domínio 10: O dizer (...) – é 
proximidade do um ao Outro, engajamento de apro-
ximação, um para o outro, o signifi cado mesmo da 
signifi cação [tradução livre do autor do original : Le 
dire (...) – Il est proximité de l’un à l’autre, engage-
ment de l’approche, l’un pour l’autre, la signifi ance 
même de la signifi caƟ on12]. 

No texto “Filosofi a e transcendência”, publica-
do na obra L’univers philosophique 13, Levinas apro-
xima essa responsabilidade a uma vigilância, uma 
transcendência na qual a alteridade do outro, irredu-
ơ vel, concerne a mim, enquanto eleito e insubsƟ tuí-
vel. Pode-se buscar a compreensão do que esse au-
tor entende por responsabilidade interpretando que 
estar com os outros, irremovível atributo da existên-
cia humana, signifi ca primeiro e acima de tudo res-
ponsabilidade 14. Essa responsabilidade seria a única 
forma pela qual o outro exisƟ ria para mim, de ma-
neira irreduơ vel, lugar mesmo do infi nito.

Essa responsabilidade é incondicional, não 
necessita de prognósƟ co nem de história prévia do 
paciente e precede a qualquer intenção. Responsa-
bilidade seria, assim, a estrutura essencial, primá-
ria e fundamental da subjeƟ vidade 14. Não possui 
qualquer obrigação contratual e não exige beneİ cio 
mútuo. Tornar-se responsável é consƟ tuir-se como 
sujeito, portanto, referente somente a ele mesmo; 
reciprocidade é assunto do outro. Não há ordem, 
código de força superior que me ameace com a pri-
são ou com o inferno 14. Essa responsabilidade está 
além e aquém das imposições legais e dos contra-
tos, quaisquer que sejam. É a impossibilidade da 
indiferença frente à diferença do outro. É a impos-
sibilidade de realizar a síntese da simultaneidade 15. 

A responsabilidade seria o próprio pensamen-
to éƟ co, que está além do que comeƟ  ou não em 
relação ao outro, e não pode ser diminuída por áli-
bis, sendo anterior à minha liberdade, ao começo de 
mim 15. Assim, quando o poder técnico da medicina 
chega a seus limites, a responsabilidade sem esca-
patória da equipe de saúde segue enquanto função 
de cuidar. A responsabilidade como fundamento da 
éƟ ca estaria em, mesmo quando não mais pudésse-
mos intervir, dizermos eis-me aqui: Vigília de cari-
dade, que é, também, provavelmente, o nascimento 
latente da medicina, despertada, aquém de todo 
saber, pelo rosto ou mortalidade do outro homem 12.

Como recorda Levinas, essa responsabilidade 
não é prazerosa, sequer confortável ou saƟ sfatória 

(estamos sempre em dívida para com o outro), nem 
mesmo se relaciona com uma boa consciência. Essa 
responsabilidade para com o outro sempre exisƟ u: 
De outra parte pelo fato de outrem estar sempre já 
aí, antes da minha vinda ao mundo, a responsabilida-
de para com outrem é mais anƟ ga que o começo 16.

Assim, sou refém de outrem e não posso me es-
quivar ou abrir mão dessa responsabilidade (respon-
sabilidade sem escapatória). Essa condição de refém 
é não escolhida. Se houvesse escolha, o sujeito teria 
manƟ do seu quanto-a-si (quant a soi) e as saídas de 
sua vida anterior a esta condição, enquanto sua sub-
jeƟ vidade, seu psiquismo mesmo. Entretanto, não há 
escapatória, pois o para-com-o-outro é imperaƟ vo, 
necessitando submeter-me ao outro, ser seu refém.

A insistência da responsabilidade sem esca-
patória pode remeter à impossibilidade de liberda-
de do sujeito, que seria colocado em servidão por 
esse determinismo. A fi losofi a é a busca da verdade, 
mas essa verdade não tem quesƟ onado o poder de 
quem a desvela, não interroga a ditadura do eu pen-
so, pois assim poderia quesƟ onar uma pretensa li-
berdade do sujeito. Alcançar a verdade seria, então, 
construir uma totalidade que agluƟ naria o diverso 
no idenƟ fi cável 1. 

A ideia de responsabilidade sem escapatória 
quesƟ ona essa liberdade do mesmo, pois é jusƟ ça 
antes da liberdade, exterioridade metaİ sica e éƟ ca 
antes da ontologia 17. Na obra Humanismo do outro 
homem 16 Levinas argumenta contra essa possível 
ausência de liberdade, afi rmando que não exisƟ ria, 
a parƟ r do momento em que o determinado possui 
as lembranças do momento de ação do determinan-
te. Ele, o determinado, não pode ser considerado 
em servidão; e mais, se essa determinação (respon-
sabilidade) é invesƟ da pelo próprio Bem, não seria 
sequer questão de escolha, pois se invesƟ u no su-
jeito antes que o sujeito Ɵ vesse Ɵ do tempo – distân-
cia – necessário à escolha: (...) Não há sujeição mais 
completa do que esta invesƟ dura pelo Bem, do que 
esta eleição. Mas, o caráter servil da responsabilida-
de que ultrapassa a escolha da obediência anterior 
à apresentação ou à representação do mandamen-
to que obriga à responsabilidade fi ca anulado pela 
bondade do Bem que comanda. Seu próprio ponto 
de independência consiste em permiƟ r a existência 
do outro – expiar por ele 18.

Deferência respeitosa

A deferência respeitosa refere-se a uma aƟ tu-
de de acompanhamento fundamentada na paciência 
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e compaixão. A paciência é virtude moral reconhe-
cida sem maior discussão. Para Levinas, a paciência 
é uma modalidade de consciência, o modo úlƟ mo 
da esperança, da consciência vigilante, e, de certa 
forma, é a sua efi cácia, sulcando uma abertura à sig-
nifi cação: A situação em que a consciência privada 
de toda a liberdade de movimentos conserva uma 
distância mínima em relação ao presente; a passivi-
dade úlƟ ma que se transmuda, no entanto, desespe-
radamente, em ato e em esperança, é a paciência 19.

Para este autor, a prova suprema da liberdade 
não é a morte, mas o sofrimento. Essa afi rmação, 
encontrada na obra Totalidade e infi nito, esclarece 
o fato de que o ódio tenta humilhar por meio do so-
frimento, desejando a passividade no ser eminente-
mente aƟ vo (deve dar testemunho do seu sofrimen-
to): o rancoroso causa o sofrimento; no entanto, o 
ser odiado deve ser testemunha, que não é transfor-
mado em objeto, mas, ao contrário, deve dar teste-
munho por meio de sua subjeƟ vidade.

O sujeito toma consciência de sua reifi cação 
pelo sofrimento; entretanto, é necessário que per-
maneça sujeito, consciente de sua condição. Daí o 
caráter insaciável do ódio, que só estaria saƟ sfeito 
quando não pudesse mais se saƟ sfazer, pois quando 
o outro é completamente objeƟ vado, na morte, o su-
jeito escapa e não pode dar testemunho. Sendo as-
sim, a suprema prova de vontade não é a morte, mas 
o sofrimento, e no limite de sua abdicação a vontade 
não cai no absurdo exatamente pela paciência – em 
outras palavras, signifi ca que esta rompe com o ego-
ísmo, permiƟ ndo que se morra por alguém e para 
alguém 9; o ser tombado e aberto pelo excesso de 
sofrimento espera no modo de paciência 20.

No entanto, o debate em torno do conceito de 
compaixão anima discussões fi losófi cas desde a An-
Ɵ guidade 7. São muitos os detratores da compaixão. 
Aristóteles reconhece que pode ser a representação 
de uma certa honesƟ dade, mas, sem dúvida, não a 
reconhece como aƟ tude moral. Nietzsche, em sua 
críƟ ca ao crisƟ anismo, considera compaixão como 
sinônimo de piedade, uma aƟ tude condescendente. 
Filósofos como Tomás de Aquino, Rousseau e outros 
próximos a nós, como Levinas, consideram compai-
xão como a máxima expressão moral do ser huma-
no. Para Levinas, a compaixão é a capacidade de 
comparƟ lhar o sofrimento do outro, permiƟ ndo as-
sumir essa responsabilidade sem escapatória, frente 
à vulnerabilidade radical do outro. A compaixão per-
miƟ ria ser responsável por outro a qualquer preço, 
em qualquer situação 12. A compaixão equivaleria à 
própria responsabilidade, sendo essa a única manei-
ra de auxiliar o sujeito no momento da morte. O úni-

co modo humano de enfrentar a morte será a asso-
ciação a um outro – seremos sustentados por outro. 

A medicina, com sua função a priori para a es-
trutura biológica, ou seja, de curar, não serve para 
o eu que morre, pois parece ter esquecido que em 
seus primórdios e por meio de seus fundadores, 
como Paracelso, considerava a compaixão de suma 
importância para a práƟ ca de sua arte: A práƟ ca des-
ta arte repousa no coração; se teu coração é falso, 
o mesmo se dará com o médico dentro de Ɵ . Onde 
não existe amor, não existe arte; portanto, o médico 
não deve estar imbuído de menos compaixão e amor 
do que Deus direciona aos homens 21. Sendo assim, 
somente um outro pode ser a medicina para esse 
eu, sendo esse outro consciente da sua compaixão/
responsabilidade.

Sendo a alteridade e a consciência da trans-
cendência do outro o eixo do pensamento levina-
siano, não se pode entender a compaixão como 
anexação do outro em um movimento condescen-
dente; ao contrário, é a resposta ao grito do outro, 
à sua vulnerabilidade: a desnudez de seu rosto. A 
compaixão é, então, a capacidade de o ser humano 
escapar de seu narcisismo para acolher algo que é 
incapaz até mesmo de compreender: o sofrimento 
do outro. A compaixão tem aplicações importan-
tes no trato com o paciente terminal, pois pode ser 
diİ cil entender sua agressividade ou depressão. O 
sofrimento é seu e o percebo somente por meio de 
mediações que consƟ tuem um véu entre mim e ele. 
Se posso manifestar meu desejo de acompanhá-lo, 
é um desejo nunca plenamente saƟ sfeito: O ser só 
pode divisar sua saƟ sfação no horizonte ontológico, 
que seria a coincidência do ‘ser consigo mesmo’ em 
sua autototalização 22.

O outro, porém, deixaria desejar-se em um 
senƟ do completamente diferente. Sem nostalgia 
do uno, sem objeƟ var uma totalidade. Desejo, no 
senƟ do levinasiano, seria a abertura à não integrali-
dade do conteúdo do infi nito no mundo das ideias. 
Ideia do infi nito – pensamento desligado, citação 
da consciência, não segundo o conceito negaƟ vo 
do inconsciente, mas segundo o pensamento, tal-
vez o mais profundamente pensado, o da libertação 
a respeito do ser, o do des-inter-esse, relação sem 
tomada de posse do ser, e sem sujeição ao conatus 
essendi, contrariamente ao saber e à percepção 23. 
Tratar-se- ia do desejo metaİ sico, forte o bastante 
para dirigir- se ao desconhecido. Como diz Souza 22, 
torna-se uma ‘inclinação à estranheza’.

Desejo seria a esperança de não esperar a 
completude. Por saber ser impossível a completude 
do meu desejo, posso desejar... O desejo metaİ sico 
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não aspira ao retorno, porque é desejo de um país no 
qual não nascemos. De um país estranho a toda na-
tureza, que não foi nossa pátria e ao qual nunca nos 
transportaremos. O desejo metaİ sico não repousa 
sobre nenhum parentesco prévio. É desejo que não 
se pode saƟ sfazer, pois fala-se frequentemente de 
desejos saƟ sfeitos ou de necessidades sexuais ou, 
ainda, de necessidades morais ou religiosas. Mesmo 
o amor, é considerado a saƟ sfação de uma fome su-
blime... O desejo metaİ sico tem uma outra intenção 
– deseja para além de tudo o que pode simplesmen-
te completá-lo. Ele é como a bondade – o desejado 
não a saƟ sfaz, mas a aprofunda 24. 

Contra tudo e todos, contra o pensamento 
hegemônico da pós-modernidade... Desejar, apesar 
disso, um tempo do outro, jamais completado. O 
desejo mediria a infi nidade do infi nito, consƟ tuin-
do a medida da impossibilidade de medida 9. Tão 
longe quanto possa ir o acompanhamento do ou-
tro, em sua morte esta escapa irremediavelmente, 
porque cada um, por mais assisƟ do esteja em sua 
agonia, está inexoravelmente condenado a morrer 
só e também porque, quando choramos os mortos, 
é sempre por nós mesmos que na realidade chora-
mos 25. 

A compaixão abre conhecimento disƟ nto do 
conhecimento do domínio, representado pela tec-
nociência. A compaixão reconhece a dignidade da 
pessoa em sua máxima vulnerabilidade, e não so-
mente em sua força. A eutanásia ou suicídio assis-
Ɵ do, ao contrário, tentam prolongar o domínio da 
medicina sobre o tempo e o domínio da vontade 
sobre a vulnerabilidade humana – pertencendo ao 
que Levinas chama o tempo da conquista. Como 
diria Mario Vargas Llosa em arƟ go inƟ tulado “Una 
muerte tan dulce”: Quienes tomar decisión de poner 
fi n a sus vidas son personas que pueden valerse por 
sí mismas y no necesitan ser asisƟ das 26. A compai-
xão permite, ao contrário, reconhecer a necessida-
de humana de sermos assisƟ dos e, paralelamente, 
a responsabilidade de atender a essas necessidades 
expressas pelo outro, fazendo com que se entre no 
tempo que Levinas chama tempo do êxodo. 

Esse tempo do êxodo é capaz de permiƟ r a 
construção ou a reconstrução do senƟ do, nas situa-
ções-limite da vida, mesmo ante o absurdo da mor-
te, úlƟ ma fronteira posta no caminho dos seres hu-
manos. É um êxodo paciente e compassivo, que me 
reƟ ra de meu mundo autorreferente e me joga ao 
outro, em sua vulnerabilidade. É o tempo de reivin-
dicação da dignidade humana, além das limitações 
circunstanciais. É o tempo de afi rmar que a vulnera-
bilidade humana não é indigna.

Depois do diİ cil acesso à subjeƟ vidade fora do 
há (Il y a) anônimo, em face do outrem, o sujeito 
acaba, de alguma forma, fi rmando-se e encontran-
do uma signifi cação no para-com-o-outro. A morte 
vem implodir esse frágil ediİ cio: A morte é a im-
possibilidade de planos 22. Ter-se-ia encontrado o 
senƟ do da realidade na relação para-com-o-outro, 
porém mesmo esse senƟ do termina por esmorecer 
em contato com a morte – tempo absoluto da exis-
tência humana que dá forma à construção do eu. É 
o instante que não se pode dominar. Tal obsessão 
com a morte deve-se à tendência de compreender o 
tempo sincronicamente 27. 

A morte suspende esse poder, o futuro torna- 
se indiferente à minha morte. Como aceitar um fu-
turo sem mim? A morte seria o romper da obviedade 
– o retorno à temporalidade 16. A proximidade (tout 
proche) e, ao mesmo tempo, o absoluto incognos-
cível da morte, já que nunca parƟ ciparei dela – um 
futuro que perpassa o tempo –, essa impossibilida-
de de dominá-la é a ruína do porvir... A morte torna 
insensato todo o cuidado que eu gostaria de tomar 
acerca de sua existência e de seu desƟ no 16, e portan-
to, o que é importante com a aproximação da morte 
é que, a um dado momento, nós não mais podemos 
poder, é nisto precisamente que o sujeito perde seu 
domínio de sujeito 16. 

Torna-se ilusória a presunção do eu de ser 
senhor de tudo, o que, porém, não alivia sua res-
ponsabilidade para-com-o-outro. A paciência/com-
paixão ensina-me a viver para um tempo após mi-
nha morte, que é o tempo do outro. Ser para um 
tempo além de mim, viver com um porvir, não com 
o cuidado de si, mas para outrem. Um tempo além 
de mim cuidando do outro, sem sequer esperar sua 
graƟ dão, o que seria, no fi m, um movimento de re-
torno ao mesmo. Ser para além do meu tempo seria 
o momento da passagem para o tempo do outro: A 
responsabilidade pré-original para com o outro não 
se compara ao ser, não é precedida de uma decisão, 
e a morte não pode reduzi-la ao absurdo 28, pois na 
paciência a vontade atravessa a crosta de seu ego-
ísmo e desloca o centro de sua gravidade para fora 
dela para querer como desejo e bondade que nada 
a limite 29.

O rosto

Segundo Souza, a tradução de visage por rosto 
parece imprópria no contexto específi co, no senƟ -
do de que pode sugerir determinada materialidade 
facilmente reduơ vel à determinação ontológica. O 
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que não aconteceria com o olhar, cuja presença é 
a subversão mesma da noção normal de espaciali-
dade determinável 8 – mais que uma imagem, é um 
conceito central do pensamento de Levinas. 

O rosto (visage) é o choque do divino, a ruptu-
ra da ordem imanente, da ordem que posso abarcar, 
que eu posso ter em meu pensamento, que pode tor-
nar-se minha: eis o rosto de outrem 8. O pensamen-
to de Levinas remete à deposição da consciência, à 
reƟ rada do eu como centro do mundo, um mundo 
autorreferente em que tudo volta ao mesmo. Essa 
deposição da consciência dar-se-ia exatamente pelo 
surgimento do rosto: A presença do rosto signifi ca 
assim uma ordem irrecusável – um mandamento – 
que detém a disponibilidade da consciência. A cons-
ciência é quesƟ onada pelo rosto. O quesƟ onamento 
não signifi ca uma tomada de consciência deste ques-
Ɵ onamento. O “absolutamente outro” não se refl ete 
na consciência. Resiste-lhe a tal ponto que mesmo 
sua resistência não se converte em conteúdo de cons-
ciência. A visitação consiste em desordenar o próprio 
egoísmo do eu (moi) que sustenta esta conversão. O 
rosto desconcerta a intencionalidade que o visa 28. 

Esse rosto é alçado à posição de um dos pilares 
do pensamento do fi lósofo lituano, principalmente 
se tentarmos fazer uma aproximação desse pensa-
mento por meio da questão/experiência da morte, 
e de sua acolhida éƟ ca do próximo. Posto que esse 
rosto não seja representação plásƟ ca, a relação com 
ele é uma relação com o absolutamente fraco, ao 
absolutamente exposto, e com o que está só e po-
deria sofrer o supremo isolamento que se chama 
morte 12. O rosto do outro, ao mesmo tempo que 
insƟ ga ao assassinato, é também o tu não matarás, 
supremo paradoxo da vulnerabilidade humana.

Não posso deixar o outro morrer sozinho; acu-
di-lo e ajudá-lo é responsabilidade minha. Levinas 
inaugura um humanismo do outro homem, contrá-
rio ao humanismo que não disƟ nguiria as pessoas, 
considerando-as todas como iguais e com os mes-
mos direitos, o que permiƟ ria apenas um humanis-
mo do eu. Esse humanismo levinasiano é expressão 
da dignidade do outro, em sua vulnerabilidade e ne-
cessidade de relação. Uma éƟ ca da medicina palia-
Ɵ va poderia inspirar-se nesse conceito, para avaliar 
em que medida a atenção contribui para proteger 
a dignidade das pessoas nos úlƟ mos momentos de 
vida. O beneİ cio dos cuidados paliaƟ vos não é men-
surável apenas por escalas de dor; também é avalia-
do com a possibilidade de o paciente dar senƟ do ao 
pouco de vida que lhe resta, isto é, a possibilidade 
de afi rmar sua dignidade, apesar de sua dependên-
cia e debilidade, e convém salientar que reconhe-

cer sua dependência não signifi ca, para o paciente, 
renunciar a sua autonomia. A dependência é resul-
tado de um estado patológico; a autonomia é um 
direito do sujeito.

Nos debates sobre eutanásia ou suicídio assis-
Ɵ do não se pode olvidar que o rosto é a expressão 
original, a primeira palavra (resistência éƟ ca), que 
diz: não cometerás assassinato 9 – imperaƟ vo que 
gira em torno do conceito de dignidade. Alguns pen-
sam que as condições de vida defi nem a possibili-
dade de preservar a dignidade humana e, portan-
to, que o indivíduo toma uma decisão responsável 
afi rmando sua liberdade de viver ou morrer. Outros 
acreditam que a dignidade signifi ca o esforço cons-
tante da pessoa em relação aos outros, para dar 
senƟ do a sua vida, inclusive em situações-limite, 
como a aproximação da morte. A dignidade de uma 
pessoa, reconhecida como fundamento de toda éƟ -
ca, defi ne-se sobre um horizonte universal e é um 
fi m em si, que não pode ser relaƟ vizado ou quanƟ fi -
cado. Para muitos, isso consƟ tui o fundamento dos 
direitos humanos, que se estendem aos direitos de 
os pacientes terminais receberem atenção digna.

Em síntese, a éƟ ca da medicina paliaƟ va pode-
ria ser elaborada a parƟ r de um movimento duplo: 
em primeiro lugar, na responsabilidade sem escapa-
tória frente a todo paciente e além das possibilida-
des técnicas da medicina moderna curaƟ va, isto é, 
uma responsabilidade que considera a integralidade 
das necessidades do paciente. É necessário compre-
ender ser impossível ignorar essa responsabilidade, 
pois não se pode simplesmente fi ngir que não existe. 
Nas palavras de Levinas: a impossibilidade de rescin-
dir a responsabilidade pelo outro, a impossibilidade 
mais impossível que a de deixar sua pele, ao dever 
imprescriơ vel que ultrapassa as ‘forças do ser’. Dever 
que não pediu consenƟ mento, que veio a mim trau-
maƟ camente, (...) sem começar. Vindo sem propor 
à escolha, vindo como eleição. Dever que se impõe 
para além dos limites do ser, para além da morte 30.

Ainda na trilha levinasiana, no tocante a esse 
primeiro ponto é importante lembrar das dores- 
doenças, para as quais não há alívio algum. Estas se 
associam aos deserdados, retardados, diminuídos 
e que levantam o problema éƟ co fundamental que 
somente essas dores-doenças podem erguer: o pro-
blema éƟ co de que a sua medicação e alívio é o meu 
dever 12.

O segundo ponto sobre o qual se poderia an-
corar a éƟ ca da medicina paliaƟ va diz respeito à to-
mada de consciência do não domínio, que requer 
uma relação paciente e compassiva com o outro, 
uma relação éƟ ca com o outro. Tal fato introduz um 
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paradoxo na concepção de conhecimento cienơ fi co 
e de papel social da medicina, pois convida a passar 
de um conhecimento centrado no domínio da vida, 
da morte e do corpo a um conhecimento orientado 
na busca de senƟ do para o ser humano, parƟ cular-
mente naquilo que, aparentemente, não há senƟ do. 
Considere-se que os cânones e as regras de convi-
vência funcionam como a representação para o pro-
cesso cogniƟ vo e permitem assumir a nudez domes-
Ɵ cada do outro e gozar de sua forma sem se revelar 
como alteridade. A nudez não signifi cada, feia e sem 
medidas é enorme, brutal, vergonhosa e, portanto, 
convidada a se reƟ rar da construção cogniƟ va que 
procura alcançar a compreensão. 

O outro, informe, desajeitado, é inquietante, 
inassumível (tal como defi ne a obra do fi lósofo) e 
sem graça. Levinas observa que, mesmo para a me-
dicina e o serviço militar, o corpo nu é questão de 
saúde, não a alteridade nua 31. A construção deste 
senƟ do encontrar-se-ia na relação, no sair de si (eva-
são), no ocupar-se do outro, da sua morte, antes da 
própria morte. É a descoberta do fundo de nossa 
humanidade (...) a responsabilidade com o outro é 
o bem, não é agradável, é o bem. O bem, nas pa-
lavras de Levinas, é um surplus da gratuidade e da 
devoção, como uma abundância sem fi nalidades e 
sem fi m 31. 

A morte como fronteira de senƟ do é o lugar de 
passagem entre o conhecimento conquistador e o 
conhecimento sem domínio. O primeiro pode levar 
a decisões radicais, como a eutanásia ou o suicídio 
assisƟ do, que guardariam relação com o assassina-
to, sendo o cúmulo do desenvolvimento do poder 
ontológico – quando a violência do querer dominar 
a morte vai ao absurdo e se inverte em impotência. 
Mataríamos a morte e matar não é dominar, é na-
difi car, renunciar absolutamente à compreensão 9. 
Levaríamos a necessidade de poder até onde não 
poderíamos mais poder. Tentaríamos escapar da 
morte morrendo, pois seria tarde demais para a 
única maneira efeƟ va de escapar dela: não nascer. 

É muito signifi caƟ va a explicação de Freud em Luto 
e melancolia 32, que ensina que o eu não se pode 
matar, a não ser quando analisado como um objeto 
e que volte contra si mesmo a hosƟ lidade com que 
visava o objeto. 

O conhecimento conquistador pode explicar 
aƟ tudes de encarniçamento terapêuƟ co, tratando 
de afi rmar o domínio da vontade humana e do po-
der cienơ fi co. O conhecimento orientado à criação 
de senƟ do e, portanto, para a afi rmação da dignida-
de humana, como princípio absoluto, fundamenta-se na 
primazia da alteridade – base da idenƟ dade humana 
e expressão máxima de uma liberdade responsável. 
A morte pode, então, tornar-se o espaço no qual se 
revela a transcendência do outro em sua vulnerabi-
lidade. A morte é totalmente outro em relação ao 
sujeito. Quando ela advém, o sujeito não mais está, 
pois deixa de ser sujeito aƟ vo e torna-se pura passi-
vidade. E, mesmo diante desse mistério, quando não 
se pode mais poder, convoca-se a responsabilidade 
humana: A solidão da morte não faz desaparecer o 
próximo (...) faz, todavia possível uma chamada ao 
outro, a sua amizade, a sua medicação (...) a morte 
se aproxima como medo de alguém e esperança de 
alguém 33 . 

A medicina técnica e tecnologizada, impregna-
da pela visão racional/cienơ fi ca, pode quesƟ onar os 
resultados dessa preocupação éƟ ca, dessa doação 
ao outro, verdadeiro bem além do ser. A resposta da 
medicina paliaƟ va, e a jusƟ fi caƟ va para sua afi rma-
ção como especialidade, encontra-se não em núme-
ros, códigos ou leis, mas sim na qualidade dos cui-
dados na relação médico-paciente, no Ɵ po de par-
Ɵ cipação do paciente na construção de um senƟ do 
para seus úlƟ mos instantes e na aceitação de outros 
métodos de validação do saber. UƟ lizando-me nova-
mente da poesia: na possibilidade de um signifi cado 
mais profundo. E o resultado? Para eles a vida vivida 
ou sonhada. Para eles o sonho sonhado ou vivido. 
Para eles a exata medida entre tudo e nada... Para 
mim todo o grande e profundo... signifi cado 34 . 
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